
PARECER Nº 1138, DE 2019
DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 992, DE 2017, AO QUAL SE ENCONTRA ANEXADO O PROJETO DE LEI Nº 633, DE 2019
De autoria da nobre Deputada Rita Passos, o Projeto de Lei em epígrafe, torna obrigatória a destinação de parte da receita oriunda das multas de trânsito para as ações de saúde.
Nos termos regimentais, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 159ª a 163ª Sessões Ordinárias (de 27/10 a 06/11/17), não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo a iniciativa da nobre parlamentar foi remetida à Comissão de Constituição Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, a qual se manifestou favoravelmente à sua aprovação.
No curso da tramitação ocorreu a juntada do projeto de lei nº 633, de 2019, de autoria do nobre Deputado Ataide Teruel, o qual é de matéria correlata, dando cumprimento ao que dispõe o artigo 179 do nosso Regimento Interno Consolidado.
A seguir, o presente projeto de lei foi encaminhado para esta Comissão de Transportes e Comunicações para ser analisado em seus aspectos meritórios, o que passamos a fazê-lo.
Importante destacar que com o aumento da frota que circula nas ruas e rodovias houve um acréscimo considerável de infrações e, consequentemente, o aumento de pessoas acidentadas que procuram os hospitais e clínicas de reabilitação.
É inconcebível registrar o alto volume na demanda de acidentes de trânsito, e não relatar o colapso que vem sofrendo a saúde no nosso estado.
Concluímos que o projeto de lei de autoria do Deputado Ataide Teruel contempla de maneira objetiva os municípios que prestam atendimento aos acidentados no trânsito, razão pela qual é indispensável assegurar recursos à saúde, a fim de minimizar as consequências trazidas pelas ocorrências já citadas acima.
Desta forma, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 633, de 2019, e contrários ao Projeto de Lei nº 992, de 2017.
a) Campos Machado - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao PL nº 633/2019 e contrário ao PL nº 992/2017.

Sala das Comissões, em 18/9/2019.

a) Ricardo Madalena - Presidente

Rodrigo Gambale - Vinicius Camarinha - Ricardo Madalena - Campos Machado - Teonilio Barba (contrário) - Tenente Coimbra - Jorge Wilson Xerife do Consumidor 


